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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA ELEITORAL DA ______ZONA ELEITORAL DO CEARÁ
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	MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA ELEITORAL DA ________ZONA ELEITORAL DE GOIÁS


___________________________________________________________________________________________

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA _______ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
RRC nº

Requerente:
Trata-se de pedido de registro de candidatura, no qual se verifica que o(a) requerente não possui quitação eleitoral em razão de multa eleitoral que não foi paga nem parcelada regularmente, consoante informação do cartório eleitoral às fls. _______.
Destarte, o(a) requerente não possui a condição de elegibilidade prevista no artigo 11, § 1º, VI, e §§ 7º e 8º, da Lei 9.504/97, que foi disciplinada no art. 27, §§§ 1º, 2º e 3º, da Resolução TSE nº 23.455/2015
.
Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral manifesta-se pelo INDEFERIMENTO do registro.




local e data




___________________________




Promotor(a) Eleitoral
�	 TSE: “(...) 3. Conforme já decidiu o TSE, as condições de elegibilidade não estão previstas somente no art. 14, § 3º, I a VI, da Constituição Federal, mas também na Lei nº 9.504/97, a qual, no art. 11, § 1º, estabelece, entre outras condições, que o candidato tenha quitação eleitoral. Precedente. (...)” (TSE - Embargos de Declaração em Recurso Especial Eleitoral nº 38875, Acórdão de 21/10/2014, Relator(a) Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 21/10/2014)
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